
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.406 - RS (2014/0094147-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : METALGRIN INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA 
  RICARDO BARONI SUSIN 
  SAMUEL RADAELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Esta Corte Superior perfilha o entendimento no sentido da 
impossibilidade de suspensão da exigibilidade do crédito tributário pela 
inexistência de lei autorizativa da compensação de débitos tributários com 
crédito de precatório. Precedente recente: AgRg no REsp 1.477.896/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/3/2015, DJe 
9/3/2015.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de março de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.406 - RS (2014/0094147-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial (Súmula 83/STJ).

A agravante repisa que "um pedido de compensação apresentado, não 

importando a análise de seu mérito, acaba por suspender a exigibilidade do débito 

tributário, forte tanto no supracitado art. 151, inciso III, do CTN, o que não foi levado em 

consideração e desrespeitado pelo DD. Ministro Relator" (e-STJ, fl. 344).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.406 - RS (2014/0094147-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto por Metalgrin Indústria de 
Plásticos Ltda. contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDE 
COM AS IMPUGNAÇÕES AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE 
POSSUEM O CONDÃO DE SUSPENDER A SUA EXIGIBILIDADE, 
NA FORMA DO ART. 151, III, DO CTN.
APELAÇÃO DESPROVIDA, POR MAIORIA.

Os embargos de declaração opostos na sequência foram rejeitados.
A recorrente aponta ofensa aos arts. 535 do CPC, porquanto não foram 
supridas as omissões relatadas. Aduz, ainda, violação dos arts. 151, III, e 
156, II, do CTN, ao argumento de que o pedido de compensação tem o 
condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário.
Admitido o apelo nobre na origem, o Ministério Público Federal opinou pelo 
conhecimento, em parte, e não provimento do recurso.
Decido.
O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do 
CPC pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre 
outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi 
tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, 
ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve 
interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanar a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado 
e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; (d) não há 
outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.
Com efeito, a recorrente limitou-se a indicar a necessidade de anulação 
do acórdão impugnado, sem justificar, nas razões do apelo, a importância 
do enfrentamento do tema para a correta solução do litígio.
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A suscitada violação do art. 535 do CPC foi deduzida de modo genérico, o 
que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração 
opostos na origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão 
teria sido omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 
284/STF.
[...]
(AgRg no AREsp  304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
[...]
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1.370.724/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

Quanto ao tema meritório propriamente dito, esta Corte Superior perfilha o 
entendimento no sentido da impossibilidade de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário pela inexistência de lei autorizativa da compensação 
de débitos tributários com crédito de precatório.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, EM RAZÃO DE PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente os 
embargos de divergência (art. 266, § 3º, do RISTJ).
2. O dissídio jurisprudencial aventado não foi demonstrado nos 
moldes preconizados pelo art. 225, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois, além 
de não ter juntado as cópias integrais autenticadas do aresto 
apontado como paradigma, a recorrente deixou de realizar o cotejo 
analítico entre os julgados comparados, com a demonstração dos 
trechos que eventualmente os identificassem, limitando-se à 
transcrição da ementa do aresto paradigma, o que, no presente 
caso, é insuficiente à verificação da similitude fática.
3. Isso porque o acórdão embargado, nas suas razões de decidir, 
considerou circunstância não externada na colacionada ementa do 
aresto paradigma, qual seja, de que no Estado do Rio Grande do Sul 
não há lei que autorize a compensação de tributos com precatório e, 
por isso, o pedido administrativo com esse objetivo não suspende a 
exigibilidade do crédito tributário.
4. A par disso, a posição assentada pela Segunda Turma no 
julgamento do acórdão ora embargado foi adotada recentemente no 
âmbito da Primeira Turma (AgRg no AREsp 174.679/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 02/12/2013), o que também 
infirma a existência do dissídio suscitado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1372214/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/6/2014, DJe 
20/6/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE OBTER 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
LEGISLAÇÃO AUTORIZATIVA. INAPTIDÃO PARA A SUSPENSÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA 83/STJ.
1. O pedido administrativo de compensação não autorizada pela 
legislação de regência (art. 170 do CTN) não suspende a 
exigibilidade do crédito tributário que se busca liquidar. Isso porque, 
"se a própria compensação não é possível, tampouco a suspensão 
da exigibilidade amparada em pedido administrativo que busque 
implementá-la" (AgRg no AREsp 174.679/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 02/12/2013). No mesmo 
sentido: AgRg no REsp 1.415.305/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 10/12/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.393.622/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 
28/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO. INEXISTÊNCIA 
DE LEI AUTORIZATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em 
ofensa aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a 
fundamentação não é critério apto para a avaliação de julgamento 
extra petita. "Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, 
dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre 
julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso 
concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela parte" 
(AgRg no REsp 972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 18.3.2008).
3. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.128.664/RS (Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 8.2.2010), firmou orientação no sentido 
de que, "sendo impossível a compensação de precatório judicial, por 
inexistência de lei, não está autorizada a expedição de certidão de 
regularidade". Nos termos do art. 170 do CTN, "a lei pode, nas 
condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em 
cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a 
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda 
pública".
Assim, levando em consideração o princípio da legalidade tributária, 
é imperioso concluir que a inexistência de lei autorizativa impede a 
compensação de débitos tributários com crédito de precatório.
Consequentemente, não há falar em suspensão da exigibilidade do 
crédito nem no direito à expedição de certidão positiva com efeitos 
de negativa.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.415.305/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 
10/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. O PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO FUNDADO EM PRECATÓRIOS NÃO É APTO 
PARA A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO, TENDO EM VISTA A IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO, NO CASO, ANTE A INEXISTÊNCIA DE LEI QUE 
AUTORIZE A OPERAÇÃO, BEM COMO POR NÃO 
COMPREENDER-SE NA NORMA DO ART. 151, III DO CTN. 
PRECEDENTE. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A questão é saber-se se o pedido administrativo de 
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compensação fundado em precatórios suspende ou não a 
exigibilidade do crédito tributário, a teor do art. 151, III do CTN. Há 
inúmeros precedentes nesta Corte que albergam interpretação 
extensiva ao dispositivo em questão, admitindo a suspensão, no 
caso. Veja-se, por exemplo: AgRg nos EDcl no REsp 1.134.685/PR, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 21.08.2012.
2.   Inobstante esses precedentes, que se fundam em certas 
peculiaridades, há que se afastar, no caso dos autos, a possibilidade 
de suspensão da exigibilidade, uma vez que esta Corte já 
reconheceu, em outras oportunidades, a inexistência de lei 
autorizativa, no Estado do Rio Grande do Sul, que permita a 
compensação pretendida pela recorrida. Veja-se: AgRg no AREsp 
125.196/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.02.2013. Ora, 
se a própria compensação não é possível, tampouco a suspensão 
da exigibilidade amparada em pedido administrativo que busque 
implementá-la.
3.   Ademais, a Primeira Turma da Seção de Direito Público desta 
Corte consignou que o requerimento avulso que, reconhecendo 
embora o crédito tributário, pretenda compensá-lo com outros 
créditos oponíveis à Fazenda Pública é processado sem efeito 
suspensivo, porque inalcançável pela norma do art. 151, III do CTN. 
Veja-se: AgRg no AgRg na MC 19.349/RJ, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, DJe 13.03.2013. Ressalva do ponto de vista do 
Relator a respeito da possibilidade, no caso de autolançamento, de o 
pedido administrativo ser acolhido como retificação da declaração, 
cabendo, assim, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 174.679/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
2/12/2013)

É caso de incidência do disposto na Súmula 83 do STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.

Veja-se o mais recente precedente desta Segunda Turma sobre a 

impossibilidade de suspensão do crédito tributário em casos tais como o dos autos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PLEITO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência atual 
do STJ, que se firmou no sentido da impossibilidade de compensação de 
débitos de ICMS com créditos de precatórios devidos e não pagos, na 
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ausência de lei estadual que autorize tal compensação (AgRg no REsp 
1.034.405/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
17/09/2013; AgRg no AgRg no REsp 1.422.173/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/06/2014; AgRg no AREsp 
462.057/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
07/05/2014).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a extinção do crédito 
tributário mediante compensação somente é possível se houver lei 
autorizativa na esfera do Estado" (AgRg no AREsp 125.196/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/02/2013).
3. Alegação de julgamento extra petita por parte do Tribunal de origem. 
Matéria não prequestionada, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211 
desta Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.477.896/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0094147-0 REsp 1.450.406 / RS

Números Origem:  00111200352247  00466269820128210001  03939927820138217000  111200352247  
11200352247  3939927820138217000  466269820128210001  70056693658

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METALGRIN INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA

RICARDO BARONI SUSIN
SAMUEL RADAELLI E OUTRO(S)

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : METALGRIN INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADOS : ELVIS DE MARI BATISTA

RICARDO BARONI SUSIN
SAMUEL RADAELLI E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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